[image: image1.jpg]




Projeto de Lei/2011 - Cria a Semana Esportiva para Portadores de Deficiência e dá outras providências.”. 
Ver. Rose gaspar - fls 3/3

P R O J E T O   D E   L E I/2011
Cria a Semana Esportiva para Portadores de Deficiência e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º
Fica criada a Semana Esportiva para Portadores de Deficiência, a ser realizada anualmente pela Prefeitura Municipal de Jacareí, como forma de incentivo às pessoas que não possam participar de modalidades esportivas convencionais.
Art. 2º
A Semana Esportiva para Portadores de Deficiência ficará sob a responsabilidade da Secretaria de Esportes e Recreação da Prefeitura Municipal, que, juntamente com as Escolas, Secretaria de Educação e demais entidades assistenciais do Município, poderá organizar a realização do evento.

Art. 3º
O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, a contar da data de sua publicação, em especial no que concerne à definição da época para a realização do evento, dos participantes, das modalidades esportivas e das premiações.

Art. 4º
As despesas decorrentes da aplicação desta Lei onerarão dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Jacareí, 26 de agosto de 2011.  
Rose Gaspar

Vereadora - PT
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Justificativa

A proposta ora apresentada encontra amparo na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, não existindo óbices de qualquer espécie ou de natureza jurídica à sua tramitação.
Neste cenário, as pessoas com necessidades especiais são protegidas por legislações diversas de âmbito federal, estadual e municipal, devido à maior dificuldade para se adaptar no ambiente de trabalho, escolar e em outras situações do cotidiano.

Com efeito, a pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida recebeu atenção na Constituição Federal de 1988, que, em diversos dispositivos, estabeleceu proteção diferenciada de diversas formas, como no art. 7º, inc. XXXI; art. 37, inc. VIII; art. 40, § 4º, inc. I; art. 201, § 1º; art. 203, IV e V; art. 208, III; art. 227, § 1º, II, e § 2º; e art. 244.

Relativamente à competência para legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, a Constituição Federal estabelece a concorrência sobre o assunto entre a União, os Estados, Distrito Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 23, 24, inciso XIV c/c art. 30, inciso I e II, ambos da Constituição Federal).

“Art. 23 – É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...)

II – cuidar da saúde e da assistência pública, de proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;”

Nos termos do disposto no art. 24, XIV, da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislarem concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, e também aos Municípios, já que a eles compete suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, no âmbito do peculiar interesse local (art. 30, I e II).
No exercício de sua competência para legislar sobre normas gerais, a União editou a Lei Federal nº 7.853, de 24 de agosto de 1989, que em seu art. 2º, caput e § único, estabelece:
“Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos desta Lei, tratamento prioritário e adequado ...”
Portanto, ao fim, antecipando agradecimentos, conclamamos os nobres pares a aprovarem o presente Projeto de Lei, sobretudo por se tratar de medida de relevante interesse público e social.
Câmara Municipal de Jacareí, 26 de agosto de 2011.  
Rose Gaspar

Vereadora - PT
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